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Alto do Cabrito e Planserv são 
assuntos da Tribuna Popular
Moradores cobram restabelecimento do serviço 

de internet e vereadores discutem reestruturação 
do plano de saúde dos servidores estaduais

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

A Tribuna Popular da Câmara Municipal de Salvador, na tarde 
de segunda-feira (2), foi marcada por cobranças da comuni-
dade do Alto do Cabrito pelo restabelecimento do serviço de 
internet, interrompido desde janeiro, e por debates sobre a 

reestruturação do Plano de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos 
Estaduais da Bahia (Planserv). Representantes da associação de mo-
radores pediram apoio dos vereadores para garantir a retomada do ser-
viço antes do Carnaval das Cabritas. Já sobre o Planserv, houve críticas 
quanto à transparência, aos descontos e à qualidade do atendimento.

Foto: Diretoria de Comunicação
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Overeador Ricardo 
Almeida (DC) participou, 
na segunda-feira (2), ao 
lado do prefeito Bruno 

Reis, da entrega de 113 casas 
reformadas no bairro de São Mar-
cos, por meio do programa Morar 
Melhor, iniciativa da Prefeitura de 
Salvador voltada à requalificação 
de moradias em áreas de vulnera-
bilidade social.

As intervenções contemplaram 
famílias que conviviam com infil-
trações, telhados comprometidos, 
ausência de reboco, instalações 
elétricas precárias e riscos durante 
o período chuvoso. As obras incluí-
ram troca de telhados, instalação de 
portas, pintura, reboco e melhorias 
estruturais, garantindo mais segu-
rança, salubridade e dignidade aos 
moradores.

Para Ricardo Almeida, o pro-
grama vai além da reforma física 
dos imóveis. “Quando a casa é res-
taurada, a dignidade também é. 
Estamos falando de famílias que 

deixam de conviver com gotei-
ras, mofo e insegurança. É prote-
ção para as crianças, tranquilidade 
para os pais e esperança renovada 
para quem sempre lutou muito 
para conquistar o seu lar”, afirmou 
o vereador.

O parlamentar ressaltou que 
seu mandato tem atuado de forma 
presente nos bairros, acompa-
nhando de perto as demandas da 
população. “Não se trata apenas 

de participar de uma entrega, mas 
de trabalhar para que ela acon-
teça. Nosso compromisso é com 
as famílias, especialmente aquelas 
que mais precisam”, pontuou.

De acordo com a Prefeitura, 
o Morar Melhor já ultrapassou a 
marca de 60 mil residências refor-
madas em Salvador e segue em 
expansão, com novos contratos fir-
mados para ampliar o alcance do 
programa.

Ricardo Almeida celebra entrega
do Morar Melhor em São Marcos

“Não se trata apenas de participar de uma entrega, 
mas de trabalhar para que ela aconteça”, disse o vereador
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Mesa Executiva do biênio 2025-2026

Overeador Hamilton Assis 
(PSOL) apresentou a 
Moção de Aplausos nº 
26/2026 em homena-

gem aos 77 anos do tradicional 
Afoxé Filhos de Gandhy. A data é 
celebrada em 18 de fevereiro. A 
iniciativa reconhece a importân-
cia histórica, cultural e simbólica 
do afoxé para o Carnaval de Sal-
vador e para a identidade cultural 
do povo baiano.

Fundado em 1949 por estiva-
dores do Cais do Porto de Salvador, 
o Afoxé Filhos de Gandhy tornou-
-se um dos blocos mais emblemá-
ticos da cidade, difundindo mensa-
gens de paz, amor e não violência, 

inspiradas no líder espiritual indiano 
Mahatma Gandhi. Reconhecido 
como o “candomblé de rua”, o afoxé 
representa uma das mais potentes 
expressões das tradições afro-bra-
sileiras no espaço público.

“O Afoxé Filhos de Gandhy é 
muito mais que um bloco de Car-
naval: é um patrimônio cultural vivo 
que, há 77 anos, espalha mensa-
gens de paz, respeito e ances-
tralidade pelas ruas de Salvador. 
Reconhecer essa trajetória é valo-
rizar a cultura de matriz africana e 
a história do nosso povo”, afirmou 
o vereador.

Com cerca de 10 mil integran-
tes, o Filhos de Gandhy é consi-

derado o maior afoxé da Bahia e 
desempenha papel fundamental na 
valorização da cultura popular, no 
combate à intolerância religiosa e 
na promoção de uma festa base-
ada no respeito, na espiritualidade 
e na diversidade.

“A moção reafirma o compro-
misso do mandato com a defesa 
das manifestações culturais de 
matriz africana e com o reconhe-
cimento de iniciativas que cons-
troem um Carnaval democrático, 
plural e profundamente ligado à 
história do povo de Salvador”, 
finalizou Hamilton Assis, que des-
fila no Gandhy com um grupo de 
amigos e familiares.

Hamilton Assis homenageia 
o Afoxé Filhos de Gandhy 

Vereador apresenta moção de aplausos 
pelos 77 anos da entidade carnavalesca

“Quando a casa é restaurada, a dignidade também é”, afirma Ricardo Almeida

Foto: Assessoria do vereador
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D emandas do bairro Alto 
do Cabrito e melhorias 
no Plano de Assistên-
cia à Saúde dos Ser-

vidores Públicos Estaduais da 
Bahia (Planserv) foram des-
taques na Tribuna Popular da 
sessão ordinária de segunda-
-feira (2), na Câmara Munici-
pal de Salvador. Os trabalhos 
foram conduzidos pelo verea-
dor Claudio Tinoco (União), que 
abriu a sessão, pelo presidente 
da Casa, vereador Carlos Muniz 
(PSDB), e por Ricardo Almeida 
(DC).

Lucimário Ribeiro e Ubira-
tan Ferreira, conhecido como 
Bira da Liga – representantes 
da Associação de Moradores 
do Alto do Cabrito e Adjacên-
cias (Amaca) – cobraram apoio 
dos vereadores para o restabe-
lecimento do serviço de inter-
net na localidade, que teria sido 
interrompido desde o dia 2 de 
janeiro.

“Desde o dia 27 de janeiro 
estamos sem internet, sob a jus-
tificativa de se tratar de área de 
risco. Mas fomos à Secretaria 
de Segurança Pública, à Anatel 
e ao Ministério Público, e agora 
viemos a esta Tribuna, para 
que seja mais um instrumento 
de cobrança desses empresá-
rios pela lisura na prestação dos 
serviços, pois internet deixou 
de ser vaidade e virou necessi-
dade”, declarou Lucimário.

Reforçando a fala, Bira da 
Liga afirmou ter certeza de que 

a comunidade não está sozinha. 
“E esta Casa vai se fazer pre-
sente para termos o serviço res-
tabelecido o quanto antes, de 
preferência antes do Carnaval 
das Cabritas, que ocorre a par-

tir desta sexta-feira (6)”, disse.
A vereadora Isabela Sousa 

(Cidadania) garantiu apoio aos 
líderes comunitários e reiterou 
a Bira da Liga: “Juntos faremos 
muito mais pelo Alto do Cabrito, 

pode ter certeza”. Isabela foi 
referendada por Téo Senna 
(PSDB), que também se apro-
fundou na problemática apre-
sentada pela representante do 
Movimento Independente Devol-

vam Nosso Planserv, Rosângela 
Monteiro.

SUCATEAMENTO
Monteiro classificou como 

“falsa” a reestruturação do 
plano de saúde dos servi-
dores do estado, aprovada 
em dezembro de 2025, 
que atualiza o modelo de 
financiamento do Plan-
serv. Segundo Rosângela 
Monteiro, a medida oca-
sionou ainda mais sucate-
amento, elevação de des-
contos abusivos e ausên-
cia de melhorias no ser-
viço, defendendo que a 
Câmara aprove, além de 
uma moção de repúdio ao 

atual cenário, a realização de 
audiências públicas.

“Eu, que sou usuário do 
Planserv, posso afirmar que, a 
cada ano, as gestões acabam 
com nosso plano. Mas aqui é a 
Casa que tem expertise para o 
debate, que precisa ser de inte-
resse de todos os vereadores”, 
desabafou Téo Senna.

Para o vereador Hamilton 
Assis (PSOL), falta transparên-
cia. “Isso tem acarretado erros 
concretos que não justificam o 
que está sendo cobrado. Afinal, 
não existe ampliação do serviço 
nem melhorias, mas dias mais 
difíceis, com um plano cada vez 
mais desqualificado”, frisou.

A vereadora Aladilce Souza 
(PCdoB) fez um apelo à atual 
gestão para que se sente à 
mesa com os sindicatos, com 
o objetivo de melhorar o cená-
rio atual.

O líder da oposição, Ran-
derson Leal (Podemos), e 
a colega Marta Rodrigues 
(PT) ressaltaram que a Lei nº 
26.067/2025 fortalece a base 
financeira do plano, criando 
condições para ampliar e qua-
lificar a oferta de serviços em 
todo o estado. A nova legisla-
ção, segundo eles, inaugura um 
novo ciclo de fortalecimento do 
Planserv, com foco na amplia-
ção do acesso, na sustentabi-
lidade financeira e na melhoria 
da qualidade assistencial, espe-
cialmente em regiões com maior 
carência de serviços de saúde.

Tribuna Popular destaca demandas do
Alto do Cabrito e críticas ao Planserv

Falta do serviço de internet e a ‘falsa reestruturação’ no 
plano de saúde dos servidores do estado dominaram a pauta

Presidente Carlos Muniz conduzindo os trabalhos da sessão ordinária

Rosângela Monteiro, do Movimento Independente 
Devolvam Nosso Planserv, discursou na Tribuna Popular

Usuários do Planserv ocuparam as galerias do Plenário 
Cosme de Farias para reivindicar melhorias no plano

Fotos: Diretoria de Comunicação
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Avereadora Marta Rodri-
gues (PT) criticou, na 
segunda-feira (2), o que 
classificou como “falta 

de prioridade e de compromisso 
com o planejamento” por parte da 
Prefeitura de Salvador na execu-
ção do Orçamento Municipal de 
2025. Segundo Marta, dados da 
própria Lei Orçamentária Anual 
(LOA) revelam que nenhuma das 
áreas analisadas atingiu o valor 
previsto para o exercício.

De acordo com os núme-
ros levantados pelo mandato da 
vereadora, o percentual geral 
executado em 2025 foi de 87% 
do total autorizado na LOA, “o 
menor índice de execução dos 
últimos anos”. Para Marta, o 
dado acende um alerta sobre 
a condução das políticas públi-
cas na capital baiana. “Quando 
a gestão não consegue executar 
aquilo que ela mesma planejou e 
enviou para a Câmara, o que está 

acontecendo? Ou o Orçamento 
foi inflado sem compromisso com 
a realidade ou faltou capacidade 
administrativa para transformar 
previsão em investimento con-
creto”, pontuou.

Entre as áreas com maior 
diferença entre o valor previsto e 
o executado está o Transporte. 
A LOA 2025 autorizou R$ 656 
milhões, mas apenas R$ 209 
milhões foram efetivamente apli-
cados. Na avaliação da verea-
dora, a baixa execução impacta 
diretamente a qualidade do ser-
viço ofertado à população, espe-
cialmente em um momento de 
debates sobre mobilidade e sub-
sídios ao sistema.

“Não se trata apenas de 
números. Trata-se de planeja-
mento público. O Orçamento é 
uma peça técnica, estudada, 
debatida e aprovada. Se não está 
sendo executado conforme pre-
visto, a população precisa saber: 

quais são as priori-
dades reais da Pre-
feitura? Onde estão 
sendo feitos os rema-
nejamentos? Por que 
áreas estratégicas 
ficaram abaixo do 
que foi planejado?”, 
questionou.

OUTRAS ÁREAS
Marta comenta 

que, no Urbanismo, 
o Orçamento previsto era de R$ 
2,154 bilhões, com execução de 
R$ 2,066 bilhões – valor elevado, 
mas ainda abaixo do total autori-
zado. Já em Saneamento, a dis-
crepância é mais expressiva: dos 
R$ 34 milhões previstos, somente 
R$ 13 milhões foram executados.

A Assistência Social tam-
bém não atingiu o montante pla-
nejado. Dos R$ 438 milhões pre-
vistos na LOA, foram aplicados R$ 
326 milhões. “Estamos falando de 

uma área que atende justamente 
a população mais vulnerável. Não 
executar o Orçamento integral-
mente significa deixar descober-
tas políticas essenciais”, pontuou.

Marta sinaliza que outras 
áreas também registraram dife-
renças significativas: “Na Repara-
ção, estavam previstos R$ 13,515 
milhões, mas apenas R$ 3,784 
milhões foram executados. Na 
Cultura, o Orçamento autorizado 
foi de R$ 170 milhões, com execu-
ção de R$ 91 milhões”.

Marta Rodrigues critica baixa 
execução do Orçamento de 2025

Vereadora aponta que nenhuma área atingiu o valor previsto 
na LOA e questiona prioridades da Prefeitura de Salvador

Após visitar a Praia de 
São Tomé de Paripe, na 
manhã de domingo (1⁰), 
para constatar pessoal-

mente os efeitos da contaminação 
da praia por um produto químico 
azul, a vereadora Aladilce Souza 
(PCdoB) assumiu o compromisso 
de requerer, na Câmara Munici-
pal de Salvador, a realização de 
uma audiência pública para apu-
rar a denúncia. O vazamento vem 
preocupando pescadores e toda a 
comunidade local durante todo o 
mês de fevereiro. 

Para a audiência, segundo 
a vereadora, serão convidados 
representantes dos órgãos públi-
cos “envolvidos na investigação 

e solução do verdadeiro desastre 
ambiental que vem assustando a 
população e afetando a economia 
local”.

A visita à praia foi motivada 
por muitas denúncias que Aladi-
lce recebeu nos últimos dias, por 
parte de moradores e pescado-
res da região. “A situação é grave. 
Trata-se de um produto tóxico, 
que vazou durante o transporte 
de um navio para o armazém no 
Terminal da Intermarítima, conta-
minando as águas do mar de São 
Tomé de Paripe. Além da mortan-
dade de peixes e mariscos, há 
relatos de pessoas com proble-
mas de saúde após o contato com 
as águas”, justificou.

Contaminação em Paripe deverá
ser debatida em audiência na Câmara

Vereadora Aladilce Souza esteve na praia onde houve relato de 
mortandade de peixes e problemas de saúde na comunidade

A visita à praia foi motivada por muitas denúncias, diz Aladilce Souza

Foto: Assessoria da vereadora

Vereadora Marta Rodrigues

Foto: Antonio Queirós
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA 
20ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 2 de março de 2026.

 
 

PROJETO DE LEI Nº    /2026 
Institui a Política Municipal de Transparência e Prevenção a Incêndios em 
Edificações Residenciais no Município de Salvador e dá outras providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Salvador, a Política Municipal de 
Transparência e Prevenção a Incêndios em Edificações Residenciais, com a finalidade de 
promover a cultura de prevenção, ampliar o acesso às informações relativas à regularidade 
das edificações e fortalecer a proteção à vida e ao patrimônio. 

 

Art. 2º. São diretrizes da Política Municipal de que trata esta Lei: 

I – a promoção da cultura de prevenção e conscientização sobre riscos de incêndio em 
edificações residenciais; 

II – o estímulo à adoção de práticas preventivas, inclusive a realização voluntária de 
simulados de evacuação; 

III – o incentivo à manutenção regular dos sistemas de segurança já exigidos pela legislação 
vigente; 

IV – o fortalecimento da transparência das informações relativas à regularidade das 
edificações quanto às exigências de segurança contra incêndio; 

V – a cooperação institucional entre os órgãos municipais competentes e o Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado da Bahia, respeitadas as atribuições legais de cada ente. 

 

Art. 3º. Os condomínios edilícios residenciais com mais de três pavimentos deverão manter 
afixado, em local visível nas áreas comuns de circulação, informativo contendo: 

F-PL-010-03 

23

 
 
I – o número do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) ou do Certificado de 
Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB), quando aplicável; 

II – a data de validade do respectivo documento; 

III – os telefones dos serviços públicos de emergência. 

§ 1º O informativo deverá ser atualizado sempre que houver renovação ou alteração do 
documento mencionado no caput. 

§ 2º O condomínio deverá disponibilizar, por meio físico ou digital, cópia do AVCB ou 
CLCB aos condôminos que solicitarem. 

Art. 4º. O Poder Executivo poderá promover ações educativas, campanhas informativas e 
iniciativas de orientação voltadas a síndicos, administradoras e moradores de edificações 
residenciais, com o objetivo de fomentar a prevenção e a redução de riscos. 

Art. 5º. A fiscalização do disposto no art. 3º observará os procedimentos administrativos já 
previstos na legislação municipal vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Art. 6º.  Esta Lei não altera as exigências técnicas previstas na legislação federal, estadual 
ou municipal vigente, nem substitui ou interfere nas atribuições do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado da Bahia. 

Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

 

Salvador, 28 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 
               Vereador 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei institui a Política Municipal de Transparência e Prevenção a 
Incêndios em Edificações Residenciais no Município de Salvador, com o objetivo de 

F-PL-010-03 

 
 
fortalecer a cultura de prevenção, ampliar a transparência das condições de regularidade das 
edificações e contribuir para a proteção da vida e do patrimônio da população. 

A proposta encontra fundamento nos arts. 23, II, e 30, I e II, da Constituição Federal, que 
atribuem aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local e 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber, bem como competência comum 
para proteção da coletividade. A segurança das edificações residenciais, especialmente em 
ambiente urbano, insere-se no âmbito do interesse local. 

Importa destacar que o Município já possui o Decreto nº 23.252, de 18 de setembro de 
2012, que regulamenta disposições técnicas relativas à segurança contra incêndio e pânico 
nas edificações. Todavia, referido ato normativo possui natureza eminentemente técnica e 
regulamentar, disciplinando exigências construtivas, procedimentos administrativos e 
critérios de análise de projetos. O presente Projeto de Lei não altera, revoga ou interfere 
nessas disposições técnicas, tampouco cria novos requisitos estruturais, limitando-se a 
instituir diretrizes de política pública, medidas de transparência informativa e ações de 
caráter educativo-preventivo, inexistindo, portanto, sobreposição ou conflito normativo. 

A relevância da matéria transcende a dimensão normativa e alcança o aspecto humano mais 
sensível da vida urbana. Incêndios em edificações residenciais podem resultar na perda 
irreparável de vidas, bem jurídico máximo tutelado pelo ordenamento constitucional. Além 
disso, produzem danos materiais severos, com a destruição de documentos pessoais, 
móveis, lembranças familiares e bens adquiridos ao longo de anos de trabalho e dedicação. 
Muitas famílias levam décadas para construir seu patrimônio e sua estabilidade, sendo que 
um único evento pode comprometer toda essa trajetória. 

O projeto não modifica critérios de emissão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB), nem interfere nas atribuições do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia, 
restringindo-se à promoção de transparência e ao incentivo à cultura de prevenção. 

Trata-se, portanto, de medida constitucional, proporcional e juridicamente adequada à 
promoção da segurança urbana e da prevenção de riscos no Município de Salvador. 

Salvador, 28 de fevereiro de 2026. 

 

 

 
                 Vereador 
                       

F-PL-010-03 

F-PL-025-03

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº     /2026

“Concede o Título de Cidadão da cidade de Salvador à Carlos Augusto Pires Brandão”

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão da cidade de Salvador à Carlos Augusto Pires 
Brandão.

Art. 2º A mesa da Câmara Municipal de Salvador marcará dia e hora para outorga da referida 
concessão do Título de Cidadão da Cidade de Salvador, em Sessão Solene previamente marcada 
e convocada para este fim. 

Art. 3° As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 03 de março de 2026.

DANIEL ALVES
Vereador PSDB

JUSTIFICATIVA

Carlos Augusto Pires Brandão, nasceu em Teresina, Piauí, em 28 de julho de 1964. Filho de 
Álvaro Brandão Filho e Simplícia Pires Brandão, é casado com Aura Denise Rameiro Brandão e 
pai de dois filhos.

Carlos Brandão, magistrado brasileiro, atual ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
graduou-se em engenharia elétrica pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em 
1986, e em direito pela Universidade Federal do Piauí (UFPI), em 
1993. Concluiu especialização em direito constitucional também pela UFPI em 
1999, mestrado em direito pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) em 2001 
e doutorado em direito pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) em 2018.

É professor do Departamento de Ciências Jurídicas da UFPI, onde ingressou como professor 
substituto em 1997 e como professor assistente em 1999.

Exerceu os cargos de assessor jurídico da presidência do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí, promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí e procurador da República.
Também chegou a ser nomeado para o cargo de advogado da União, porém não entrou em 
exercício.
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Ingressou na magistratura como juiz federal em 1997, tendo sido Juiz Titular da 5ª Vara Federal 
e Diretor do Foro da Seção Judiciária do Piauí.  

Em 2015, foi promovido, pelo critério de merecimento, ao cargo de desembargador 
federal do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região (TRF-1).  

Em 4 de setembro de 2025, foi empossado no cargo de ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).  

Em uma colaboração entre o TRF-1 e o Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), Carlos 
Augusto Pires Brandão participou da assinatura de um termo de cooperação técnica entre as duas 
instituições. O objetivo dessa parceria foi o compartilhamento de recursos e práticas para o 
fortalecimento das soluções consensuais de conflitos, incluindo a Conciliação Itinerante, que 
utiliza um ônibus adaptado para levar serviços de mediação a áreas distantes, como uma forma 
de promover acesso à justiça para comunidades de difícil acesso no Maranhão. 

Em 27 de maio de 2025, foi indicado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva para o cargo de 
ministro do Superior Tribunal de Justiça, a partir de lista tríplice votada pelos integrantes do 
tribunal, para vaga destinada a membro de Tribunal Regional Federal, decorrente da 
aposentadoria da ministra Assusete Magalhães. Tomou posse no dia 4 de setembro de 2025.  

Um dos momentos mais significativos de sua carreira foi sua participação no Projeto Viva 
Alcântara, que visou à regularização fundiária das comunidades quilombolas da região. Em 
parceria com o Governo do Maranhão, o TJMA, o TRF-1 e outros órgãos, Pires Brandão esteve 
envolvido na titulação de terras de comunidades que há décadas lutavam pelo reconhecimento de 
seus direitos territoriais. O acordo resultante do projeto foi um marco, resolvendo disputas que se 
arrastavam por mais de 40 anos e culminando na entrega de títulos de propriedade para as 
comunidades quilombolas de Alcântara.  

Carlos Brandão está envolvido em iniciativas sociais e ambientais, como o Centro Nacional de 
Cultura da Justiça (CENAJUS) e o projeto Casas de Justiça e Cidadania. Também participou da 
criação de parques nacionais no Piauí, promovendo a inclusão social e o acesso à justiça.  

O Desembargador Carlos Augusto Pires Brandão tem participado de iniciativas voltadas à 
ampliação do acesso à justiça e à promoção da conciliação como método de solução de conflitos. 
Em fevereiro de 2025, ele integrou uma comitiva do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(TRF1) e do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) em visita à Usina da Paz, no bairro da 
Cabanagem, em Belém (PA). O encontro teve como objetivo discutir a implementação da Casa 
da Paz e Justiça, um projeto destinado a oferecer serviços jurisdicionais com foco na mediação e 
na justiça restaurativa, aproximando a comunidade de mecanismos alternativos de resolução de 
disputas.  

Ainda em 2025, Brandão participou da formalização de um Acordo de Cooperação Técnica entre 
o TRF1, o TJPA, o Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (TRT8) e o Tribunal Regional 
Eleitoral do Pará (TRE-PA). O acordo estabelece a realização de ações conjuntas para fortalecer 
as Casas de Justiça e Cidadania, proporcionando atendimento jurídico e incentivando a solução 
de conflitos por meio da conciliação e mediação.  

 
 

F-PL-025-03 

No Maranhão, enquanto coordenador do Sistema de Conciliação da Justiça Federal da 1ª Região, 
o Desembargador liderou uma mobilização voltada à oferta de serviços de justiça e cidadania à 
população de Vargem Grande. A iniciativa buscou facilitar o acesso da comunidade a 
atendimentos jurídicos e sociais, com enfoque na resolução extrajudicial de disputas.  

Além disso, no âmbito da Rede de Inteligência da Justiça Federal, Brandão esteve envolvido em 
discussões sobre a ampliação do acesso a serviços bancários e financeiros por meio da 
conciliação. Um dos projetos debatidos prevê a viabilização de atendimentos da Caixa 
Econômica Federal diretamente nos Centros de Conciliação, com o intuito de agilizar a solução 
de conflitos e descentralizar o atendimento à população.  

Entre as condecorações recebidas, destacam-se:  

• Ordem da Renascença do Estado do Piauí – Grau Comendador 
• Medalha Evandro Lins e Silva (Seção Judiciária Federal do Piauí) 
• Colar do Mérito Judiciário Ministro Nelson Hungria (TRF1) 
• Ordem do Mérito Judiciário Militar (Superior Tribunal Militar) 
• Medalha do Mérito Eleitoral Desembargador José Vidal de Freitas – Classe Ouro 

(TRE/PI) 
 
Por tais fundamentos é que se propõe o presente projeto de resolução, esperamos contar com o 
apoio dos demais vereadores. 
Salvador, 03 de março de 2026. 

 
DANIEL ALVES 
Vereador PSDB 

F-PL-014-03

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº      / 2026

Considerando que a alimentação adequada constitui direito social fundamental, nos 
termos do art. 6º da Constituição Federal, sendo dever do Poder Público implementar 
políticas que assegurem a segurança alimentar e nutricional;

Considerando que o Município de Salvador enfrenta desafios relacionados ao crescimento 
da população em situação de rua e de extrema vulnerabilidade social, demandando 
políticas públicas estruturadas e permanentes de acolhimento e assistência;

Considerando que o fornecimento de refeição nutritiva no início do dia contribui para a 
promoção da dignidade humana, melhoria das condições de saúde e fortalecimento do 
acesso a demais políticas públicas;

Considerando que a oferta de café da manhã gratuito representa medida de baixo custo 
relativo e alto impacto socia, a primeira refeição do dia muitas vezes a única ou a mais 
importante para pessoas em situação de vulnerabilidade assegurando nutrientes e energia 
indispensáveis ao funcionamento adequado do organismo;

Considerando que a utilização de unidades móveis itinerantes amplia o alcance territorial 
da política pública, permitindo maior capilaridade e atendimento em regiões com maior 
concentração de pessoas em situação de vulnerabilidade;

Considerando a necessidade de integração entre as políticas de assistência social, saúde, 
direitos humanos e segurança alimentar, promovendo abordagem humanizada e 
intersetorial;

Considerando que, com a chegada do período de temperaturas mais baixas e maior 
incidência de chuvas, intensifica-se a situação de vulnerabilidade das pessoas que vivem 
nas ruas dos grandes centros urbanos, sendo o fornecimento de bebida quente, como o 
café, medida simples, mas de relevante impacto para auxiliar no aquecimento corporal e 
na preservação da saúde.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR INDICA: 

Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Salvador a criação do 
Programa “Café Solidário”, destinado à distribuição de café da manhã gratuito à 
população em situação de vulnerabilidade social e em situação de rua, por meio de 
unidades móveis itinerantes, e dá outras providências.
Salvador, 24 de fevereiro de 2026

ISABELA SOUSA

70

MOÇÃO Nº 30/26.......Solidariedade à luta do Sindicato dos Servidores da Prefeitura do 
Salvador, Sindseps, que teve seus diretores Bruno da Cruz Carianha, Marcelo da Rocha 
Oliveira e Helivaldo Passos de Alcântara demitidos pela Prefeitura de Salvador após a parti-
cipação e mobilização em defesa da negociação do reajuste salarial da categoria.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador PROFESSOR HAMILTON ASSIS.

MOÇÃO Nº 31/26.......Aplausos aos pesquisadores que viabilizaram a identificação, locali-
zação e confirmação arqueológica do Sítio Arqueológico Cemitério dos Africanos do Campo 
da Pólvora, em Salvador, descoberta de magnitude histórica e patrimonial inestimável para 
a memória afro-brasileira e para a humanidade.
Discussão única – Votação.
Autora: Vereadora MARTA RODRIGUES.

REQUERIMENTO Nº 60/26.......Requer à Mesa Diretora, ouvido o Plenário e cumpri-
das as formalidades regimentais desta Casa Legislativa, a realização de Sessão Especial em 
homenagem aos 5 anos de inauguração da Maternidade Maria da Conceição de Jesus, em 
reconhecimento à sua relevância na assistência materno-infantil e aos serviços prestados à 
população de Salvador, em data e horário a definir.
Discussão única – Votação.
Autora: Vereadora ALADILCE SOUZA.

ATA
4ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 2 DE 
MARÇO DE 2026.         

PRESIDENTE: VEREADOR CLÁUDIO TINOCO
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (ad hoc)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR RICARDO ALMEIDA 

Compareceram os senhores vereadores ALADILCE SOUZA, ALEX ALEMÃO, ALEXAN-
DRE ALELUIA, ANDERSON NINHO, CARLOS MUNIZ, CLÁUDIO TINOCO, CRIS 
CORREIA, DANIEL ALVES, DAVID RIOS, DEBORA SANTANA, DUDA SANCHES, 
FÁBIO SOUZA, FELIPE SANTANA, GEORGE REIS, HAMILTON ASSIS, HÉLIO FER-
REIRA, IREUDA SILVA, ISABELA SOUSA, JOÃO CLÁUDIO BACELAR, JORGE 
ARAÚJO, JÚLIO SANTOS, KEL TORRES, KÊNIO REZENDE, KIKI BISPO, MARCE-
LO GUIMARÃES NETO, MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, OMAR 
GORDILHO, ORLANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RANDERSON 
LEAL, RICARDO ALMEIDA, ROBERTA CAIRES, RODRIGO AMARAL, SIDNINHO, 
SÍLVIO HUMBERTO e TEO SENNA, estando licenciados os vereadores CEZAR LEITE e 
ELIETE PARAGUASSU. Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a 
Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão anterior. Discutiu a Ata a vereadora Marta 
Rodrigues, pedindo a exclusão de uma referência ao Presidente Lula, o qual fora apontado, 
por um edil, como autor de uma fala contrária a evangélicos. Explicou que essa fala era do 



Quarta-feira,
4 de Março de 2026

Ano XXXV
 N° 7.147

7

historiador Eduardo Bueno e que o Presidente Lula, num podcast evangélico, dissera apenas 
que a religiosidade não deveria ser explorada para fins eleitorais. Em votação, a Ata foi 
aprovada sem restrições, contra os votos dos vereadores Hamilton Assis, Hélio Ferreira, 
João Cláudio Bacelar, Marta Rodrigues, Randerson Leal e Sílvio Humberto. Em seguida, foi 
realizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Projetos de Lei n.s 14/26 da ve-
readora Marcelle Moraes, 15/26 do vereador Jorge Araújo, 16 e 17/26 do vereador David 
Rios, 18/26 da vereadora Marcelle Moraes, 19/26 do vereador Felipe Santana, 20/26 do ve-
reador Daniel Alves e 21 a 23/26 do vereador Ricardo Almeida; Projetos de Indicação n.s 
48/26 do vereador Cezar Leite, 49/26 da vereadora Marcelle Moraes, 50/26 do vereador 
Ricardo Almeida, 51/26 do vereador Jorge Araújo, 52/26 do vereador Hamilton Assis, 53 a 
57/26 do vereador João Cláudio Bacelar, 58 a 61/26 do vereador Felipe Santana, 62 a 67/26 
da vereadora Marta Rodrigues, 68 e 69/26 do vereador Ricardo Almeida e 70/26 da vereado-
ra Isabela Sousa; Projetos de Resolução n.s 8/26 da vereadora Debora Santana e 9/26 do 
vereador Daniel Alves; Requerimentos n.s 40 a 53/26 da vereadora Marta Rodrigues, 54 a 
56/26 da vereadora Debora Santana, 57 e 58/26 do vereador Felipe Santana e 59 e 60/26 da 
vereadora Aladilce Souza; Requerimento de Utilidade Pública n. 3/26 do vereador Júlio 
Santos; Moções n.s 19/26 do vereador Hamilton Assis, 20/26 do vereador Ricardo Almeida, 
21/26 do vereador Felipe Santana, 22/26 da vereadora Aladilce Souza, 23/26 do vereador 
Felipe Santana, 24/26 da vereadora Aladilce Souza, 25/26 do vereador Ricardo Almeida, 
26/26 do vereador Hamilton Assis, 27 a 29/26 da vereadora Aladilce Souza, 30/26 do verea-
dor Hamilton Assis e 31/26 da vereadora Marta Rodrigues; e Requerimentos de licença de 
vereadores. Terminada a leitura do Expediente, na Tribuna Popular, o senhor Lucimário 
Ribeiro, da Associação de Moradores do Alto do Cabrito e Adjacências (AMACA), expôs 
que sua comunidade se encontrava desprovida de Internet. Relatou que a empresa responsá-
vel se recusara a restabelecer o serviço, mesmo ainda recebendo pagamento, sob a alegação 
de que a área era de risco. Contou ter procurado várias instâncias, como o Ministério Público 
e a Anatel, e pontuou que uma questão de segurança pública deveria ser tratada pela Polícia. 
Pediu o apoio dos vereadores. Ainda pela mesma representação, o senhor Ubiratan Ferreira 
dos Santos sublinhou a injustiça a que se submetiam os moradores de sua região. Agradeceu 
ao vereador Teo Senna e aos demais edis, afirmando a certeza de que fariam algo para resta-
belecer a Internet antes da Ressaca das Cabritas, evento importante no local. Assumiu a 
Presidência o vereador Carlos Muniz, presidente da CMS. Dando continuidade à Tribuna 
Popular, a senhora Rosângela Monteiro de Jesus, do Movimento Independente Devolvam 
Nosso Planserv, expôs sobre o sucateamento do plano de saúde dos servidores do Estado da 
Bahia. Apontou a redução dos serviços desde o período do extinto Instituto de Assistência e 
Previdência dos Servidores do Estado da Bahia (IAPSEB). Salientou que a saúde era um 
direito, e não, um privilégio, e que os servidores pagavam por esse direito. Historiou as 
mudanças havidas no plano, apresentando, em slides, o conteúdo das leis que operaram essas 
alterações. Avaliou ter havido um desmonte, com redução da participação do Governo nas 
finanças enquanto a contribuição dos servidores fora aumentada e o atendimento, prejudica-
do. Relatou as dificuldades vividas por servidores doentes. Assumiu a Presidência o verea-
dor Ricardo Almeida. Em comunicação inadiável, o vereador Anderson Ninho registrou a 
presença do senhor Nilson Paraíso, diretor do Grupo PED de Educação. Foram votadas e 
aprovadas as licenças dos vereadores Cezar Leite (2 e 3 de março), Eliete Paraguassu (2 de 
março), Hélio Ferreira (23 de fevereiro), Maurício Trindade (23 de fevereiro) e Roberta 
Caires (25 de fevereiro). Foi discutido, votado e aprovado o Requerimento n. 38/26. Nos 
Comentários à Tribuna Popular, a vereadora Isabela Sousa contou sobre o seu trabalho na 
região do Alto do Cabrito e elogiou o trabalho dos representantes desse local que vieram à 
Tribuna. Apontou o abandono da região pelo Governo do Estado, bem como os problemas 
na fila da Regulação da Saúde estadual. Informou benefícios que conseguira trazer ao Alto 
do Cabrito e enalteceu o evento Ressaca das Cabritas, inclusive por medida combativa à 
violência contra as mulheres. O vereador Teo Senna elogiou a atuação da vereadora Isabela 
Sousa no Alto do Cabrito e lamentou a questão da Internet no local, criticando os órgãos 
estaduais por não resolverem o problema. Contou ser usuário do Planserv e declarou ser 
testemunha dos crescentes problemas nesse plano de saúde. A vereadora Cris Correia saudou 
os representantes do Alto do Cabrito. Criticou o Governo do Estado, o qual responsabilizou 
pela morte de pessoas no sistema de Saúde. Afirmou que as mudanças no Planserv traziam 
uma conta que não fechava e que a gestão do PT se baseava em falsidades. Pela ordem, o 
vereador Randerson Leal pediu a retirada de termo pejorativo em referência ao governador 
do Estado. O senhor presidente, em resposta, determinou exame por parte dos redatores ta-
quigráficos e da Ata. O termo não foi incluído na Ata. Pela ordem, a vereadora Cris Correia 
afirmou que o termo usado não ofendia a pessoa do governador e se dirigia à gestão do PT. 
O vereador Hamilton Assis contou ser usuário do Planserv e comentou sobre problemas no 
plano, como falta de transparência em sua gestão e falta de expansão de seu atendimento. 
Informou ações do PSOL a esse respeito. Apelou ao governador do Estado para resolver essa 
situação. O vereador Randerson Leal declarou ver razão nos servidores estaduais e ponderou 
que não se politizasse a questão por eles trazida. Defendeu ações para se resolverem os 
problemas do Planserv e informou sua iniciativa para uma audiência pública a esse respeito. 
Disse que os que quisessem melhorar o Planserv poderiam contar consigo e expôs ações 
positivas realizadas pelo Planserv. Pela ordem, o vereador Teo Senna apontou incoerência 
nos servidores que traziam os problemas do Planserv, mas concordavam com pontos positi-
vos trazidos pelo vereador Randerson Leal. Pela ordem, o vereador Randerson Leal rejeitou 
termo ofensivo usado pelo vereador Teo Senna, pedindo sua retirada. A vereadora Marta 
Rodrigues contou que estivera no Alto do Cabrito e que, no local, o Governo do Estado en-
tregara uma obra em encosta e uma quadra esportiva. Pediu calma no tratamento à questão 
da Internet. Sobre o Planserv, também pediu parcimônia, afirmando que nem tudo o que fora 
alegado correspondia à verdade. Expôs a cobertura estadual do plano, com ampliação de 
leitos, inclusive de UTI, e outros melhoramentos no atendimento. Em comunicação inadiá-
vel, a vereadora Cris Correia pediu atenção sobre uma possível manipulação de números 
expostos em percentuais. Nas Representações Partidárias, pela Liderança do Governo, a 
vereadora Roberta Caires, observando que se adentrava o Mês da Mulher, lamentou a “epi-
demia” de feminicídios. Destacou o alto índice de mulheres mortas como vítimas desse cri-
me, conclamando os homens de boa índole a colaborar com o enfretamento a essa questão. 
O senhor presidente associou-se à fala da oradora, afirmando o compromisso dos vereadores 
homens e informando sobre o seu Projeto de Lei que tratava da violência contra as mulheres. 
Pela ordem, o vereador Randerson Leal rebateu a ideia de manipulação de números, consi-
derando descabida essa noção e refirmando números que apresentara. Em comunicação 
inadiável, a vereadora Aladilce Souza explicou ter chegado atrasada por estar em evento na 
antiga Faculdade de Medicina. Contou ser usuária do Planserv e reconheceu haver proble-
mas no plano, saudando a luta dos servidores. Declarou ser testemunha do incremento finan-
ceiro do Governo do Estado para o Planserv. Pela Liderança da Oposição, o vereador João 
Cláudio Bacelar comentou sobre sua Indicação para a Prefeitura investir em transporte ma-

rítimo de passageiros. Explicou que a ideia surgira nas audiências públicas por ele realizadas 
como presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, nas quais se mos-
trara o grande potencial para a exploração desse transporte, para o qual defendeu um modelo 
democrático e benéfico à população. Elogiou o fato de Prefeitura ter ido a São Paulo infor-
mar-se sobre essa forma de transporte e conhecer as suas vantagens. Informou visita do mi-
nistro do Turismo para tratar de linha de crédito para o turismo local. Verificada falta de 
quorum, a Sessão foi suspensa por quinze minutos. Não se restabelecendo o quorum, o se-
nhor presidente Ricardo Almeida declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o 
dia seguinte, à hora regimental. 

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                 	   2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIAEXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
 
 

VEREADOR (A) 
LICENCIADO (A) PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO 

DÉBORA SANTANA 03, 04 e 23/02/2026  Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação) 

RODRIGO AMARAL 23/02/2026  Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação) 

SANDRO FILHO 02/03/2026  Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação) 

 EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA  

ATO Nº005/2026 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo Art. 57, II e Art. 61 do Regimento Interno,  

RESOLVE: 

Tornar pública a composição das Comissões Temporárias Especiais:  
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 03 de março de 2026. 

 

Carlos Muniz 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARLOS MUNIZ
Presidente

 

 
 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA  

ATO Nº006/2026 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo Regimento Interno,  

RESOLVE: 

Tornar pública a composição das Frentes Parlamentares. 
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL
	
PORTARIA Nº 38/2026 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar a servidora JACILENE OLIVEIRA GONZAGA ANDRADE, cadastro 6.126, 
ocupante da Função de Confiança de Coordenador de Auditoria e Normas, Classe FC-20, 
para responder pela Função de Confiança de Assistente Técnico da Controladoria, Classe 
FC-30, em substituição a CID ALCANTARA SANTOS, cad. 6.074, durante o impedimento 
legal do titular, por motivo de gozo de férias, referente a escala do exercício/2023, no perí-
odo de 02 a 16/03/2026.

GABINETE DA DIRETORIA, 04 de março 2026.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

PORTARIA Nº 39/2026 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar a servidora LUCIANE ROSELE MATOS DE SANTANA, cadastro 6.105, ocu-
pante da Função de Confiança de Supervisor de Normas e Informações Gerenciais, Classe 
FC-10, para, cumulativamente, responder pela Função de Confiança de Coordenador de Au-
ditoria e Normas, Classe FC-20, em substituição a JACILENE OLIVEIRA GONZAGA 
ANDRADE, cadastro 6.126, durante o impedimento legal da titular, no período de 02 a 
16/03/2026.

GABINETE DA DIRETORIA, 04 de março de 2026.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL 
 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
6.165 ANA RITA DE OLIVEIRA RATTON 23 e 24/02/2026 (02 dias) 

 

EXPEDIENTE DA SECRETARIA DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS GERAISEXPEDIENTE DA SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS GERAIS 

 
RESUMO DO TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO CMS N° 03/2026 
PROCESSO Nº 28/2026 
FORMA DE CONTRATAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº 03/2026 
CONTRATADA: Instituto Negócios Públicos do Brasil – Estudos 

e Pesquisas na Administração Pública (INP) 
Ltda. 

CNPJ Nº 10.498.974/0002-81 
PARECER JURÍDICO Nº 15/2026 
OBJETO: Contratação de serviço técnico profissional especi-

alizado relativo à realização de treinamento e aper-
feiçoamento de pessoal, consistente na inscrição e 
participação de servidores municipais no 21º Con-
gresso Brasileiro de Pregoeiros, a realizar-se pela 
Contratada no período de 23 a 26 de março de 
2026, conforme condições estabelecidas no Termo 
de Referência, na proposta e no instrumento de 
contrato. 

PREÇO TOTAL: R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) 
CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO  
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0012.203600 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 1.500.1 
VIGÊNCIA: Início na data da publicação do extrato do instru-

mento no Diário Oficial do Legislativo Municipal e 
encerramento formal no dia 30 de junho de 2026. 

BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação municipal 
suplementar 

DATA DA ASSINATURA: 03 de março de 2026. 
ASSINAM: 

 
Carlos da Silva Muniz – Representante da 
Contratante 
Rudimar Barbosa dos Reis – Representante da 
Contratada 
Clésio de Assis Portugal – Testemunha 
Guilherme Palma Guerra – Testemunha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 03 de março de 2026. 

 

Carlos Muniz 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARLOS MUNIZ
Presidente
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PROGRAMAÇÃO

Quarta-feira, 4 de Março de 2026
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

HORA SINOPSE

12:00
Esse programa visa trazer informações relevantes sobre saúde e 
bem estar, bem como promover a prevenção de doenças e 
promoção de hábitos saudáveis. Apresentação: Cristiele França.

12:45

Em   cada   canto   da   cidade,   há   uma   escultura,   um
monumento,  mas  as pessoas  pouco  conhecem  a história que  eles  
trazem,  para  isso  convidamos  os  historiadores para esclarecer. 
Apresentação: Ana Portela

13:00
Um bate papo descontraído com artistas, regado à boa música, com 
muita informação e curiosidades da nossa cultura e arte. 
Apresentação: Liana Cardoso

14:00

O programa visa aproximar os cidadãos da Câmara, mostrando os 
serviços que ela oferece, de forma gratuita e com qualidade, para 
incentivar a população a fazer uso deles. Apresentação: Isabela 
Garrido.

14:10
O programa traz pessoas de destaque, traçando uma linha do tempo 
de sua história, bem como seu ponto de vista sobre temáticas 
sociais contemporâneas. Apresentação: James Martins

14:30
As  Sessões  Ordinárias  acontecem  ao  vivo  no  Plenário
Cosme   de   Farias,   onde   são   discutidos   assuntos   de interesse 
público.

17:00
Os vereadores da legislatura vigente, para que as pessoas conheçam 
sua história, seus projetos e qual seu posicionamento sobre alguns 
temas relevantes. Apresentação: André Luís

17:50
O apresentador faz um passeio por um bairro de Salvador,
com  uma  pessoa  que  vai  contar  sua  história  e  a  sua
relação com o local. Apresentação: James Martins.

18:00 O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao
jornalismo e seus desafios. Apresentação: Isabela Garrido.

18:45
O  programa  que  mostra  os  espaços  públicos,  culturais  e 
históricos    de    Salvador,    com    dicas    para    turistas    e 
moradores redescobrirem a cidade. Apresentação:Liana Cardoso.

19:00
Bate  papo  com  personalidades  que  trazem  a  temática negra, 
com força, leveza e representatividade.Apresentação: Cristiele 
França.

19:45
As principais notícias do legislativo da cidade, do Brasil e do mundo, 
gravado diretamente da nossa Redação. Apresentação: Helena 
Raquel.

DIRETO DA REDAÇÃO

QUESTÃO DE ORDEM

ROLEZINHO

SALA DE IMPRENSA

SOTERARTE AGENDA

AZEVICHE

PAPO DE RUA

SOTERARTE CONVIDA

CÂMARA OFERECE

CIDADÃO QUEM

SESSÃO ORDINÁRIA

PROGRAMAÇÃO TV CÂMARA QUARTA-FEIRA, 4  DE MARÇO    DE 2026

PROGRAMA

FALA DOUTÔ
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